
CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

 

CONTRATO N.° 11/2020 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL DE 
SOROCABA E A EMPRESA ITAU UNIBANCO S/A, DESTINADO À 
CENTRALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE PAGAMENTO DE REMUNERAÇÃO 
E SALÁRIOS DOS SERVIDORES PÚBLICOS, ATIVOS, INATIVOS, 
PENSIONISTAS E AGENTES POLÍTICOS DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
SOROCABA POR UM PERIODO DE 60 (SESSENTA) MESES 

Entre a Câmara Municipal de Sorocaba, 	 n.° 50.333.616/0001-52, 
com sede nesta cidade à Av. Eng.° Carlos Reinaldo Mendes n.° 2945 — Alto da 
Boa Vista — Sorocaba - SP, denominada simplesmente CÂMARA, neste ato 
representada por seu Presidente, Fernando Alves Lisboa Dini, portador do RG 
n.° 21.454.999-9 e CPF n.° 122.845.768-93, e ltaú Unibanco S/A, C.N.P.J. n.° 
60.701.190/0001-04, com sede na Rua Praça Egydio de Souza Aranha, 100, 
Bairro Parque Jabaquara, na cidade de São Paulo, neste ato representada pela 
Sra. Vânia Cristina  La  FaIce, portadora do R.G. n.° 253.146.811 e C.P.F. n.° 
181.754.158-78, e pelo Sr. Rogério Vasconcelos Costa, portador do R.G. n.° 
19.294.696 e C.P.F, n.° 111.766.598-47, denominada simplesmente 
CONTRATADA, é lavrado o presente contrato, nos termos do Pregão n.° 
05/2020, Lei Federal n.° 10.520/2002 e subsidiariamente pela Lei Federal n.° 
8666/93 e suas alterações, conforme normas e condições a seguir descritas: 

CLÁUSULA 01 — DO OBJETO 

1.1 — Visa o presente a contratação de estabelecimento bancário para a centralização 
dos serviços de pagamento das remunerações e salários dos servidores, ativos, 
inativos, agentes políticos e pensionistas da Câmara Municipal de Sorocaba. 

1.1.1 — O objeto compreende a consignação de empréstimo para desconto em 
folha, sem exclusividade, em conformidade com a legislação vigente aplicável. 

CLÁUSULA 02— DOS DOCUMENTOS APLICÁVEIS 

2.1 - Fazem parte deste contrato o edital do Pregão n.° 05/2020 e a proposta da 
contratada, no que não contrarie este contrato. 
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CLÁUSULA 03— DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA E EXECUÇÃO 

3.1 - Cabe à contratada: 

3.1.1 - Designar por escrito, no ato da assinatura do contrato, um preposto que 
tenha poderes para resolução de possíveis ocorrências durante a execução do mesmo, 
informando seu nome, cargo e formas de contato (telefone,  e-mail,  endereço). 

3.1.1.1 - Através do preposto designado, a contratada deverá prestar 
informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Câmara no prazo 
indicado em notificação. 

3.1.1.2. 0 contato entre a Câmara e a contratada será realizado por meio 
dos números de telefone, do  e-mail  e endereço informados na proposta, ficando a 
contratada obrigada a comunicar a alteração dos mesmos, sob pena de aplicação das 
sanções por inexecução parcial do contrato, sem prejuízo das demais penalidades 
contratuais e legais. 

3.1.2 — Tomar todas as providências necessárias para que as contas dos 
servidores e agentes públicos estejam devidamente aptas para operação a partir de 
12/11/2020. 

3.1.3 - Efetuar os créditos dos pagamentos nas contas-correntes, conta-salário ou 
assemelhadas em conformidade com as informações repassadas pela Contratante. 

3.1.4 - Comunicar à Câmara, imediatamente, qualquer ocorrência ou 
anormalidade que venha interferir na execução dos serviços objetivados no presente 
instrumento. 

3.1.5 - Qualquer transtorno técnico, modificativo ou administrativo acidental ou 
decorrente de caso fortuito ou de força maior pela prestação do serviço deverá ser 
comunicado imediatamente à Câmara, ficando a contratada responsável pela 
regularização. 

3.1.6 - Atender quaisquer solicitações que partam da fiscalização quanto a 
modificações dos serviços, detalhes, especificações, formas ou meios de execução. 

3.1.7 - Responder por todos os danos e prejuízos decorrentes da paralisação na 
prestação dos serviços, salvo, na ocorrência de caso fortuito ou força maior, sem que 
haja culpa da contratada, desde que devidamente apurados, na forma da legislação 
vigente e sejam comunicados à Câmara. 

3.1.8 - Responder por todos os impostos, taxas, seguros e outros encargos que 
incidam ou venham a incidir sobre os serviços prestados. 

3.1.9 - Manter no período de execução do contrato, as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação, e das normas regulamentares dos órgãos e agências 
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públicas de normatização do setor financeiro e bancário. 

3.1.10 - Reparar ou corrigir, nos prazos solicitados pela Câmara, eventuais vícios, 
defeitos ou incorreções constatadas pela fiscalização dos serviços. 

3.1.11 — O contato entre a Câmara e a contratada será realizado através do 
endereço ,dos números de telefone e do  e-mail  informados em proposta, sendo de 
responsabilidade da contratada comunicar a alteração dos mesmos. 

3.1.12 - Escolher e contratar pessoal a ser fornecido em seu nome e sob sua 
inteira responsabilidade, observando, rigorosamente, todas as prescrições relativas às 
leis trabalhistas, previdenciárias, contribuições ao Instituto Nacional de Seguridade 
Social - INSS, assistenciais, securitárias e sindicais, sendo considerada, nesse 
particular, como única empregadora, não cabendo transferir a responsabilidade, em 
hipótese alguma, à Câmara. 

3.1.13 — Responsabilizar-se por despesas referentes a fretes, locomoção, tributos 
e outros, decorrentes da prestação do serviço. 

3.2 - O objeto deste contrato não poderá ser subcontratado. 

3.3 — Cabe à contratada arcar com os ônus decorrentes de incidência de todos os 
tributos federais, estaduais e municipais que possam advir dos serviços contratados, 
responsabilizando-se pelo cumprimento de todas as exigências das repartições 
competentes, com total isenção da Câmara. 

3.4 — A contratada deverá cumprir os postulados legais vigentes de âmbito federal, 
estadual ou municipal e as normas internas de segurança e medicina do trabalho. 

3.5 - A contratada em situação de recuperação judicial/extrajudicial deverá 
comprovar o cumprimento das obrigações do plano de recuperação judicial/extrajudicial 
sempre que solicitada pela Câmara e, ainda, na hipótese de substituição ou 
impedimento do administrador judicial, comunicar imediatamente, por escrito, à Câmara. 

3.6 — A contratada deverá apresentar sempre que solicitado a comprovação do 
cumprimento da exigência da Lei Municipal 11.730/2018. 

3.7 - Cabe à Câmara: 

3.7.1 - Efetuar pagamentos de salários dos servidores, ativos, inativos, 
pensionistas e agentes políticos pela Contratada, em acordo com as legislações 
vigentes. 

3.7.2 - Enviar a relação dos funcionários benefi a os, com os valores a serem 
creditados, e os dados complementares solicitados ela Contratada, com a devida 
antecedência, para o pagamento dos salários. 

3.7.3 - Informar e enviar a documentação neces ária à execução dos servi 
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pela Contratada, como a inclusão e exclusão de servidores e agentes políticos. 

3.7.4 - Disponibilizar os recursos financeiros necessários com antecedência de até 
1 (um) dia útil ao dia do pagamento dos servidores e agentes políticos, por meio de  TED  
(Transferência Eletrônica Disponível). 

3.7.5 - Fiscalizar a execução do contrato e dos serviços prestados, em 
conformidade ao edital. 

CLÁUSULA 04— DA GARANTIA TÉCNICA 

4.1 —A Contratada dará garantia de todos os serviços prestados ou 
materiais/equipamentos fornecidos ou partes da obra que executar, comprometendo-se 
a refazer e corrigir as imperfeições técnicas apuradas durante todo o prazo contratual. 

4.2 — A CÂMARA rejeitará, no todo ou em parte, o objeto que estiver em desacordo com 
o Contrato. 

4.3 — A contratada é obrigada, mediante notificação desta Câmara, a substituir no prazo 
indicado, às suas expensas, o objeto que estiverem em desacordo com o exigido em 
contrato. 

4.4 — A contratada é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 
suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados. 

CLÁUSULA 05— DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.1 - O valor ofertado pela licitante vencedora será pago em moeda corrente nacional, 
em uma única parcela e sem qualquer desconto, devendo o pagamento do valor da 
oferta ser efetuado no prazo máximo de 15 (quinze) dias, após a data da assinatura do 
contrato, mediante depósito em conta corrente do Poder Executivo Municipal, a ser 
informada pela Câmara Municipal quando da convocação para assinatura do contrato. 

5.1.1 — A contratada deverá apresentar à Câmara a comprovação do pagamento, 
para constar nos autos. 

CLÁUSULA 06— DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

6.1 — O prazo contratual será de 60 (doze) meses, contados a partir de 13 de novembro 
de 2020 podendo ocorrer, se necessário, uma prorrogação excepcional conforme o 
disposto no §4° do artigo 57 da Lei n.° 8.666/93. 
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6.2 - O contrato poderá a qualquer tempo, ser aditado para adequações às disposições 
governamentais aplicáveis à espécie. 

CLÁUSULA 07— DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

7.1 — Os preços praticados não poderão sofrer reajuste durante o prazo contratual. 

CLÁUSULA 08— DO CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO 

8.1 - Os critérios referentes à contratação não onerarão o orçamento da Câmara, uma 
vez que ocorrerá por contrapartida pecuniária a ser paga pela contratada. 

CLÁUSULA 09— DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES E 
SANÇÕES 

9.1 — Quem, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o 
contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, 
ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou 
fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude 
fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município e será descredenciado nos 
sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do artigo 4° da 
Lei n.° 10.520/02, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas 
em edital, contrato e das demais com inações legais. 

9.2 — Nos termos do  art.  87 da Lei 8.666/93, pela inexecução total ou parcial do contrato, 
serão aplicadas à contratada as seguintes penalidades, separada ou conjuntamente: 

I - Advertência, nos casos de inexecução parcial com consequências de menor 
gravidade à Câmara Municipal de Sorocaba; 

II - Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução parcial;  

III  — Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total ou reincidência de inexecução parcial; 

IV — Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratar com a Câmara Municipal de Sorocaba, por prazo não s 	rior a 2 (dois) anos; 

V - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da pu ição ou até que seja 
promovida sua reabilitação perante o Presidente da Câmara, que será çoncedida 
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sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após 
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 

9.3— Nos termos do  art.  86 da Lei 8.666/93, o atraso injustificado na execução da 
obrigação de serviço, obra ou entrega de materiais, sujeitará a contratada à multa de 
mora, a partir do primeiro dia útil seguinte ao término do prazo estipulado no contrato, 
na seguinte proporção: 

I - Multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia sobre o valor total do 
contrato, limitada a incidência a 10 (dez) dias corridos; ou 

II - Multa de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, em caso de 
atraso com período superior ao previsto no inciso anterior; 

9.4 - As multas referidas nesta cláusula não impedem a aplicação de outras sanções 
previstas nas Leis 8.666/93 e 10.520/02, no edital e no contrato. 

9.5 - Verificado que a obrigação foi cumprida com atraso injustificado ou caracterizada 
a inexecução parcial, a Câmara reterá, preventivamente, o valor da multa dos eventuais 
créditos que a contratada tenha direito, até a decisão definitiva, assegurada a ampla 
defesa. 

9.5.1 - Se esta Câmara decidir pela não aplicação da multa, o valor retido será 
devolvido à contratada devidamente corrigido pelo IPCA/IBGE. 

9.6 — As importâncias relativas às multas poderão ser descontadas dos Documentos 
Fiscais emitidos pela contratada. 

9.7 - Caso a contratada tenha prestado garantia e esta for insuficiente para cobrir o valor 
da multa, será retida a diferença. 

9.8 — Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido, será automaticamente 
descontado da(s) próxima(s) parcela(s) de preço a que a contratada vier a fazer jus, 
acrescido de juros monetários de 1% (um por cento) ao mês, ou quando for o caso, 
cobrado judicialmente. 

9.9 - Decorrido o prazo determinado para quitação da multa sem o devido recolhimento, 
a Câmara informará o débito à Dívida Ativa do Município de Sorocaba. 

9.10 — Após a aplicação de quaisquer das penalidades previstas neste contrato e nas 
normas legais, realizar-se-á comunicação escrita à contratada e a publicação no órgão 
de imprensa oficial do Município (excluídas as penalidades e advertência e multa de 
mora), constatando fundamento legal da punição, informa do ainda que o fato será 
registrado no cadastro correspondente. 
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9.12 — Para efeito de tempestividade, a manifestação da notificada, quando exigida, 
deverá ser assinada pelo responsável da contratada, com a devida identificação (nome, 
CPF e cargo), e apresentada em uma das seguintes formas: 

a) Protocolada no setor de Protocolo da Câmara Municipal de Sorocaba, ficando 
a validade do procedimento condicionada à data e horário emitidos pelo setor. 

b) Enviada para o  e-mail  licitacoescamarasorocaba.sp.00v.br, ficando a 
validade do procedimento condicionada à data e horário da confirmação de recebimento 
pelo servidor público usuário do  e-mail  citado.  

III)  Para efeito de comprovação do envio do documento ao  e-mail  citado, 
caso houver dúvida, caberá ao remetente apresentar a Confirmação de entrega 
(garantindo que a mensagem foi entregue ao servidor do  e-mail  de 
licítacoescamarasorocaba.sp.00v.br) ou a Confirmação de leitura (garantindo que o 
servidor público usuário do citado  e-mail  visualizou a mensagem. 

C) Enviada por via postal, ficando a validade do procedimento condicionada à data 
de postagem na agência dos Correios (conforme o §4°,  art.  1003, da Lei Federal n.° 
13.105, de 16 de março de 2015). 

9.12.1 — O prazo para recebimento da manifestação vencerá às 17:00 do último 
dia do respectivo período. 

CLÁUSULA 10 - DA RESCISÃO 

10.1 —A rescisão dar-se-á desde que, ocorra falência, dissolução da contratada ou deixe 
a mesma de cumprir qualquer exigência deste contrato, ficando a rescisão neste caso 
a critério da Câmara. 

10.2 - A rescisão dar-se-á, também, automática e independentemente de qualquer aviso 
judicial ou extrajudicial, caso ocorra alguma das hipóteses elencadas no Artigo 78 da 
Lei Federal n.° 8.666/93. 

10.3 - A aplicação das penalidades supra não exonera o inadimplente de eventual ação 
por perdas e danos que seu ato ensejar. 

CLÁUSULA 11 - DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO EM CASO DE RESCISÃO 

11.1 - Em caso de rescisão, a CONTRATADA reconhece integralmente os direitos da 
CÂMARA, previstos no artigo 77 da Lei Federal 8.66. ,3 alterada pela Lei Federal ' 
8.883/94, sem prejuízo de indenização por perdas 	darlos que a rescisão possa 
acarretar. 
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CLÁUSULA 12— DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

12.1 - O presente contrato é regido pelas normas da Lei n.° 10.520/02, Lei n.° 8.666/93 
alterada pela Lei Federal 8.883/94, e nos casos omissos, subsidiariamente pelo Código 
Civil e Código de Defesa do Consumidor. 

CLÁUSULA 13— DAS CONDIÇÕES DA HABILITAÇÃO 

13.1 - Fica a CONTRATADA obrigada a manter durante toda a execução deste contrato 
todas as condições de habilitação e de qualificação exigidas por ocasião do processo 
licitatório. 

CLÁUSULA 14 - DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

14.1 - Em conformidade com o  art.  67 e seus parágrafos, da Lei n.° 8.666/93, será 
designado o Diretor de Divisão de Finanças da Câmara para acompanhar e fiscalizar a 
execução do objeto deste contrato. O fiscalizador poderá designar outros funcionários 
para auxiliá-lo no exercício da fiscalização. 

14.2 — O fiscal do contrato será responsável por: 

a) Acompanhar a execução do objeto, observando-se o exato cumprimento de 
todas as cláusulas e condições decorrentes do contrato; 

b) Orientar a contratada quanto ao cumprimento da cláusula 04 deste contrato; 
c) Acompanhar o prazo de garantia do serviço, bem como tomar providências 

necessárias para acioná-la; 
d) Atestar as notas fiscais/faturas; 
e) Relatar ao gestor quaisquer ocorrências relevantes ou em desacordo com este 

contrato. 

CLÁUSULA 15— DO VALOR TOTAL DO CONTRATO 

15.1 - É dado ao presente contrato o valor total d R 130.000,00 (cento e trinta mil 
reais). 
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CLÁUSULA 16— DO FORO 

16.1 - Elegem o Foro da Comarca de Sorocaba para a solução de quaisquer dúvidas 
oriundas do presente contrato. 

E, por estarem assim justas e contratadas, assinam o presente instrumento de Contrato 
em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para fins e efeitos legais. 

Sorocaba, I(  
)102(3 

 

ERNANDO ALVES LISBOA DINI 
Presidente da Câmara 

VANIA CRIST-IN LA F LCE 
Itaú Uniband  S/A  
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